
RECURSO ESPECIAL Nº 1618378 - RS (2016/0205651-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : SONIA MENDES PINTO
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

IMILIA DE SOUZA - RS036024

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO
ESPECIAL. PEDIDO DE REVISÃO DO BENEFÍCIO DE PENSÃO POR
MORTE, MEDIANTE REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DA
APOSENTADORIA ORIGINÁRIA. PRAZO DECADENCIAL. TERMO
INICIAL. DATA DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO.
DECADÊNCIA VERIFICADA, NA ESPÉCIE. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.

1. No julgamento do Tema Repetitivo n. 544/STJ, a Primeira Seção
desta Corte firmou a tese de que "Incide o prazo de decadência do art. 103 da
Lei n. 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997,
convertida na Lei n. 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios
concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com
termo  a contar da sua vigência (28/6/1997)".a quo

2. Conforme a orientação firmada por esta Corte no julgamento
do EREsp n. 1.605.554/PR, o termo inicial do prazo decadencial do direito à
revisão do benefício de pensão por morte é contado do ato de concessão do
benefício originário. Na ocasião, ressaltou-se, em suma, que,  "se já havia
decaído, para o instituidor da pensão, o direito à revisão de sua aposentadoria,
o titular da pensão por morte não mais poderá exercê-lo, porquanto ele já
perecera, situação que não pode ser mitigada, por força do princípio da actio

, que diz respeito ao direito de ação, não fazendo ressurgir o direitonata
material correspondente".  Desse entendimento destoou o Tribunal ,a quo
impondo-se a reforma do acórdão recorrido.

3. Recurso especial provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento,12/06/2025 18/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .23 de junho de 2025
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MORTE, MEDIANTE REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DA
APOSENTADORIA ORIGINÁRIA. PRAZO DECADENCIAL. TERMO
INICIAL. DATA DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO.
DECADÊNCIA VERIFICADA, NA ESPÉCIE. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.

1. No julgamento do Tema Repetitivo n. 544/STJ, a Primeira Seção
desta Corte firmou a tese de que "Incide o prazo de decadência do art. 103 da
Lei n. 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997,
convertida na Lei n. 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios
concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com
termo  a contar da sua vigência (28/6/1997)".a quo

2. Conforme a orientação firmada por esta Corte no julgamento
do EREsp n. 1.605.554/PR, o termo inicial do prazo decadencial do direito à
revisão do benefício de pensão por morte é contado do ato de concessão do
benefício originário. Na ocasião, ressaltou-se, em suma, que,  "se já havia
decaído, para o instituidor da pensão, o direito à revisão de sua aposentadoria,
o titular da pensão por morte não mais poderá exercê-lo, porquanto ele já
perecera, situação que não pode ser mitigada, por força do princípio da actio

, que diz respeito ao direito de ação, não fazendo ressurgir o direitonata
material correspondente".  Desse entendimento destoou o Tribunal ,a quo
impondo-se a reforma do acórdão recorrido.

3. Recurso especial provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL
FEDERAL DA 4ª REGIÃO, em juízo de retratação, assim ementado (fl. 240):

 
PREVIDENCIÁRIO. PRAZO DECADENCIAL. REVISÃO DE PENSÃO.

JUÍZO DE RETRATAÇÃO. DESCABIMENTO NA ESPÉCIE.
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1. Incabível juízo de retratação quando a decadência for afastada por
fundamento diverso.

 
Os subsequentes embargos de declaração foram rejeitados (fls. 253-255).
Nas razões do recurso especial, fundamentado na alínea  do permissivoa

constitucional, o INSS alega ofensa aos arts. 75 e 103 da Lei n. 8.213/1991, sustentando
a decadência do direito de revisão do benefício previdenciário de pensão por morte.

Assinala que o Tribunal , para autorizar a revisão da renda mensal iniciala quo
da pensão auferida pela parte recorrida, "afastou a incidência da decadência do direito de
revisão da aposentadoria que originou essa pensão (art. 103 da Lei n. 8.213/91) sob o
argumento de que este último benefício seria autônomo em relação ao primeiro" (fl. 263).

Prossegue afirmando que referido raciocínio deve ser rechaçado, na medida
em que, "naqueles casos, como o presente, em que o era aposentado/beneficiáriode cujus 
na data do óbito, não há como revisar a renda da pensão sem que se revise, primeiro, a
renda do benefício recebido pelo segurado instituidor da pensão, por força do disposto no
art. 75 da Lei n. 8.213/91 - que estipula ser o valor da pensão igual ao valor daquela
aposentadoria no momento do falecimento" (fls. 263-264).

Argumenta que esta Corte Superior uniformizou o entendimento no sentido de
que "a contagem do prazo decadencial, previsto no art. 103, , da Lei n. 8.213/91,caput
introduzido pela Medida Provisória n. 1.523-9, de , para os benefícios27/6/1997
concedidos anteriormente à vigência desse normativo, tem como termo inicial a sua
edição" (fl. 264). 

Conclui que, na hipótese, o benefício que se pretende revisar "teve início antes
da referida MP e a ação foi ajuizada mais de dez anos após 28.06.97" (fl. 265), motivo
pelo qual, aduz que a revisão do benefício está sujeita ao prazo decadencial.

Foram oferecidas as contrarrazões (fls. 272-273).
Recurso especial admitido à fl. 276.
A Ministra Assusete Magalhães, então relatora, negou provimento ao recurso

especial (fls. 299-304 e 320-341), e, ao apreciar agravo interno manejado pelo INSS,
reconsiderou a decisão para prover o apelo nobre e reconhecer a decadência (fls. 358-
368). Interposto agravo interno pela parte autora, a relatora reconsiderou a decisão
anterior (fls. 409-410), sendo os autos encaminhados à Procuradoria-Geral da República.

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso especial, em
parecer assim ementado (fl. 423):

 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO

ESPECIAL. BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE. PENSÃO POR MORTE. AÇÃO
REVISIONAL. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DO BENEFÍCIO
ORIGINÁRIO COM REPERCUSSÃO NO BENEFÍCIO DERIVADO.
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DECADÊNCIA. RECONHECIMENTO. TERMO INICIAL. ART. 103 DA LEI
8.213/91, NA REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 1.523/97.
PARECER PELO PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

 
É o relatório.

 

VOTO

Depreende-se dos autos que a recorrente ajuizou demanda contra o INSS
objetivando a revisão do benefício de pensão por morte de que é titular. Alegou que a
autarquia previdenciária não revisou a renda mensal inicial do benefício originário, de
seu falecido marido, nos termos do art. 144 da Lei n. 8.213/1991, repercutindo nos
valores da pensão por morte.

A sentença julgou procedente o pedido, sendo mantida pela Corte de origem
(fls. 124-130).

Em juízo de retratação, o Tribunal  manteve o afastamento daa quo
decadência, apresentando a seguinte fundamentação, em síntese (fls. 238-239):

 
No caso em exame, o benefício a revisar é a pensão, e ela foi deferida em 

. Sequer se cogita de decadência quanto à pretensão de revisão da pensão14/06/1999
especificamente, pois a ação foi proposta em .07/05/2009

O auxílio-doença/aposentadoria por invalidez do falecido marido, é
verdade, tem DIB em , de modo que se poderia cogitar de decadência, a23/10/1988
fulminar, por via indireta, o direito da autora.

Ocorre que o dependente não tem legitimidade para discutir a renda mensal
inicial de aposentadoria em manutenção, pois o titular do direito é o segurado.
Enquanto o marido era vivo, portanto, a autora nada poderia postular em seu favor.
Somente com a concessão da pensão, recebida em nome próprio, passa o
dependente a deter legitimidade para questionar o ato de concessão da aposentadoria
do segurado, ainda que para fins de reflexos na renda mensal inicial de sua pensão.
Pelo princípio da ' , assim, não se cogita de decadência em relação àactio nata'
pretensão de revisão da pensão, ainda que para isso deva ser revisto o ato de
concessão do benefício que lhe deu origem.

Desta forma, ajuizada a presente ação em , não há falar em07/05/2009
decadência.

Diante disso, ainda que a fundamentação deva ser alterada, remanesce a
decisão anterior, afastando a decadência e julgando o mérito.

 
Como se percebe, o Tribunal , à luz do princípio da , entendeua quo actio nata

que o termo  do prazo de decadencial de 10 anos (art. 103 da Lei n. 8.213/1991)a quo
para revisão do benefício de pensão por morte da recorrente é a data em que ele foi
deferido (14/06/1999) – e não a data de concessão do benefício originário (23/10/1988).
Concluiu, assim, não ter havido decadência, uma vez que a demanda foi ajuizada em 

.07/05/2009
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Registro que, no julgamento dos Recursos Especiais n. 1.309.529/PR e
1.326.114/SC, em , submetidos à sistemática dos recursos repetitivos (Tema28/11/2012
n. 544/STJ), da relatoria do Ministro Herman Benjamin, a Primeira Seção desta Corte
firmou a tese de que "Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei n. 8.213/1991,
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, no
direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos  a esse preceitoanteriormente
normativo, ", (sem grifos nocom termo  a contar da sua vigência (28.6.1997)a quo
original).

Outrossim, no julgamento do EREsp n. 1.605.554/PR (relatora p/ acórdão a
Ministra Assusete Magalhães), a Primeira Seção do STJ pacificou a orientação de que o
termo inicial do prazo decadencial do direito à revisão do benefício de pensão por morte
(benefício derivado) é contado do ato de concessão da aposentadoria do instituidor da

, deixando assente a inaplicabilidade do princípio da pensão (benefício originário) actio
 em tal hipótese.nata

Na ocasião, esta Corte assinalou que deve ser feita a distinção entre o direito
de ação, vinculado ao prazo prescricional para exercê-lo, e o direito material em si, que,
se não exercido no prazo, pode ser atingido pela decadência. 

Consoante ressaltado no voto condutor desse julgado, "se já havia decaído,
para o instituidor da pensão, o direito à revisão de sua aposentadoria, o titular da pensão
por morte não mais poderá exercê-lo, porquanto ele já perecera, situação que não pode
ser mitigada, por força do princípio da , que diz respeito ao direito de ação, nãoactio nata
fazendo ressurgir o direito material correspondente".

Consignou-se, ainda, que "o princípio da  faz nascer, para o novoactio nata
beneficiário, apenas o direito de ação, não o direito material – relacionado à graduação
econômica do benefício originário, especificamente, à fixação da renda mensal inicial –,
direito que, no caso, já foi extinto, pelo decurso do prazo decadencial".

Confira-se a ementa do referido precedente:
 

PREVIDENCIÁRIO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE

DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.DERIVADA 
PEDIDO DE REVISÃO DA PENSÃO POR MORTE, MEDIANTE REVISÃO DA
RENDA MENSAL INICIAL DA APOSENTADORIA ORIGINÁRIA.
IMPOSSIBILIDADE, EM RAZÃO DA DECADÊNCIA DE REVISÃO DO

 EXEGESE DO ART. 103, , DA LEI 8.213/91,BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. CAPUT
NA REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9, DE .27/06/97
INCIDÊNCIA DA TESE FIRMADA NO JULGAMENTO DOS RECURSOS
ESPECIAIS REPETITIVOS 1.326.114/SC E 1.309.529/PR (TEMA 544),
RATIFICADA PELOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS 1.612.818/PR E
1.631.021/PR (TEMA 966), EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO
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DO STF, NOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 630.501/RS (TEMA 334) E
626.489/SE (TEMA 313). PRINCÍPIO DA . INAPLICABILIDADE.ACTIO NATA
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA DESPROVIDOS.

I. Trata-se, na origem, de ação ajuizada pela parte embargante, beneficiária
de pensão por morte do pai, em face do INSS, objetivando a revisão de seu
benefício de pensão, mediante prévia revisão da renda mensal inicial do benefício
originário, sustentando que seu genitor, aposentado em , tinha direito02/07/91
adquirido a melhor benefício, por ter ele implementado as condições para a
aposentadoria na vigência da Lei 6.950/81 - que previa o limite máximo do salário-
de-contribuição em valor correspondente a 20 (vinte) vezes o maior salário-mínimo
vigente no país -, de modo que a renda mensal inicial do aludido benefício deveria
ser maior, por concedido ele antes da Lei 7.787/89.

II. O acórdão ora embargado concluiu pela impossibilidade de revisão da
pensão por morte, mediante revisão da renda mensal inicial da pretérita
aposentadoria que a originou, por já haver decaído, para o titular do benefício
originário, o direito à revisão.

III. O acórdão paradigma, em caso análogo, afastou a decadência, sob o
fundamento de que, por força do princípio da , o termo inicial do prazoactio nata
decadencial para a revisão da renda mensal inicial da aposentadoria do instituidor da
pensão por morte é a data de concessão da pensão.

IV. A Primeira Seção do STJ, em , no julgamento dos Recurso28/11/2012
Especiais repetitivos 1.326.114/SC e 1.309.529/PR (Tema 544), sob o rito do art.
543-C do CPC/73, firmou entendimento no sentido de que "incide o prazo de
decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9
/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios
concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a
quo a contar da sua vigência (28.6.1997)" (STJ, REsp 1.326.114/SC e REsp
1.309.529/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

).13/05/2013
V. Referido entendimento foi ratificado, pela Primeira Seção do STJ, no

julgamento, em , igualmente sob o rito do art. 543-C do CPC/73, dos13/02/2019
Recursos Especiais 1.631.021/PR e 1.612.818/PR (Tema 966), firmando-se a tese de
que "incide o prazo decadencial previsto no do artigo 103 da Lei 8.213/1991caput 
para reconhecimento do direito adquirido ao benefício previdenciário mais
vantajoso", entendimento em consonância com o do STF, firmado nos Recursos
Extraordinários 626.489/SE (Tema 313) e 630.501/RS (Tema 334), julgados sob o
regime da repercussão geral.

VI. O STF, em , ao examinar o caso específico do direito21/02/2013
adquirido ao melhor benefício, no RE 630.501/RS, julgado sob o regime da
repercussão geral (Tema 334 - "Direito a cálculo de benefício de aposentadoria de
acordo com legislação vigente à época do preenchimento dos requisitos exigidos
para sua concessão"), firmou o entendimento no sentido de que, também nessa
hipótese, devem ser respeitadas a decadência do direito à revisão e a prescrição das
parcelas já vencidas, tendo consignado que, "para o cálculo da renda mensal inicial,
cumpre observar o quadro mais favorável ao beneficiário, pouco importando o
decesso remuneratório ocorrido em data posterior ao implemento das condições
legais para a aposentadoria, respeitadas a decadência do direito à revisão e a
prescrição quanto às prestações vencidas" (STF, RE 630.501/RS, Rel. Ministra
ELLEN GRACIE, PLENO, DJe de ).26/08/2013
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VII. Posteriormente, em , no julgamento do RE 626.489/SE,16/10/2013
também sob o regime da repercussão geral (Tema 313 - "Aplicação do prazo
decadencial previsto na Medida Provisória n° 1.523/97 a benefícios concedidos
antes da sua edição"), o STF entendeu pela inexistência de prazo decadencial, mas
apenas para a concessão inicial do benefício previdenciário, que é direito
fundamental, e, assim, não sujeito aos efeitos do prazo decadencial, concluindo ser
"legítima, todavia, a instituição de prazo decadencial de dez anos para a revisão de
benefício já concedido, com fundamento no princípio da segurança jurídica, no
interesse em evitar a eternização dos litígios e na busca de equilíbrio financeiro e
atuarial para o sistema previdenciário" (STF, RE 626.489/SE, Rel. Ministro
ROBERTO BARROSO, PLENO, DJe de ).23/09/2014

VIII. Distinção, pois, deve ser feita entre o direito de ação - vinculado ao
prazo prescricional para exercê-lo - e o direito material em si, que pode, se não
exercido em certo prazo, ser atingido pela decadência, que, na forma do art. 207 do
Código Civil, salvo expressa disposição legal em contrário - que, para o caso dos
autos, inexiste -, não está sujeita às normas que impedem, suspendem ou
interrompem a prescrição.

IX. O acórdão ora embargado deve prevalecer, pois o direito ao melhor
benefício está sujeito à decadência, ao passo que o princípio da  nãoactio nata
incide, no caso dos autos, porquanto diz respeito ao direito de ação, e, nessa medida,
está interligado ao prazo prescricional. O prazo decadencial, por sua vez, refere-se
ao direito material, que, como dispõe a lei, não se suspende, nem se interrompe.

X. Na espécie, a ação foi ajuizada em , objetivando rever a12/09/2011
pensão por morte, deferida em , mediante revisão da renda mensal inicial01/11/2008
da aposentadoria que a originou, concedida ao , pelo INSS, em .de cujus 02/07/91
Concedido o benefício da aposentadoria ao instituidor da pensão em ,02/07/91
anteriormente à vigência da Medida Provisória 1.523-9, de , adota-se, como27/06/97
termo  do prazo decadencial, o dia . Ajuizada a presente ação em a quo 28/06/97

, incide, por força do art. 103, , da Lei 8.213/91, a decadência12/09/2011 caput
decenal do direito à revisão da renda mensal inicial da pretérita aposentadoria, ainda
que haja repercussão financeira na pensão por morte dela derivada.

XI. Embargos de Divergência em Recurso Especial desprovidos. (EREsp n.
1.605.554/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, relatora para acórdão
Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em , DJe de 27/2/2019

; sem grifos no original.)2/8/2019
 

Portanto, o termo  do prazo decadencial do direito à revisão do benefícioa quo
de pensão por morte é contado do ato de concessão do benefício originário, ou seja, da
aposentadoria do instituidor da pensão. Se o benefício originário foi concedido antes da
MP n. 1523-9/1997, o termo inicial do prazo decadencial para revisão da pensão por
morte será a data da edição dessa medida provisória (28/6/1997).

A propósito: "O prazo decadencial do direito a revisão da renda mensal inicial
do benefício derivado, no caso a pensão por morte, é contado do ato de concessão do
benefício originário" (AgInt no REsp n. 1.636.125/RS, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de ).8/2/2022 11/2/2022
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Assim, na espécie, considerando que o benefício originário foi concedido em 
, ou seja, anteriormente à edição da MP n. 1.523-9/1997, verifica-se que,23/10/1988

quando ajuizado o pedido revisional, em , já havia decaído o direito de07/05/2009
revisão da pensão por morte.

No mesmo sentido, a título ilustrativo:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO.

RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE DERIVADA DE
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO. RENDA
MENSAL INICIAL DA APOSENTADORIA ORIGINÁRIA COM
REPERCUSSÃO NO BENEFÍCIO DERIVADO. DECADÊNCIA DE REVISÃO
DO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. PROVIMENTO NEGADO.

1. A questão em discussão consiste em saber se o pedido de revisão da
aposentadoria originária, com reflexos na pensão por morte, está sujeito ao prazo
decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/1991.

2. A Primeira Seção do STJ, por maioria de votos, no julgamento dos
EREsp 1.605.554/PR, consignou que a pensionista deve observar o prazo
decadencial disposto no  do art. 103 da Lei 8.213/1991, com a redação dadacaput

, convertida na Lei 9.528/1997. pela Medida Provisória 1.523-9/1997 Decaído o
direito de revisar o benefício originário, o pedido de revisão da pensão por morte
não mais poderá ser exercido pela parte beneficiária.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no REsp n.
1.562.455/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado
em , DJe de ; sem grifos no original.)18/11/2024 22/11/2024

 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

DECADÊNCIA. MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9/1997, POSTERIORMENTE
CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. INCIDÊNCIA AOS BENEFÍCIOS
CONCEDIDOS ANTES DE SUA VIGÊNCIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.326.114
/SC, admitido como representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC/1973),
firmou entendimento segundo o qual, o prazo decadencial de que trata a Medida
Provisória 1.523-9, de , de 10 (dez) anos, tem incidência nos pedidos de27/6/1997
revisão de benefícios concedidos antes da entrada em vigor da referida Medida
Provisória, adotando-se, nesses casos, como marco inicial, a data da vigência da
referida Medida Provisória 1523-9, dia .28/6/1997

2. No caso em análise, considerando que o benefício originário é anterior
ao ano de 1997 e que a ação foi ajuizada em , verifica-se que, quando20/8/2008
feito o pedido revisional, já havia decorrido o prazo decadencial.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.678.765/MS, relator
Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em , DJe de ;15/4/2024 18/4/2024
sem grifos no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. PENSÃO POR MORTE.
REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO
COM REPERCUSSÃO NO BENEFÍCIO DERIVADO. DECADÊNCIA. ART.
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103, , DA LEI 8.213/1991. TERMO INICIAL. DATA DA CONCESSÃOCAPUT
DO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. ENTENDIMENTO PACIFICADO PELA
PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. ERESP 1.605.554/PR.

1. Trata-se na origem de Ação ajuizada contra o INSS em 5.7.2019,
visando à revisão do benefício de pensão por morte, concedido em 12.12.1989,
mediante a aplicação do art. 144 da Lei 8.213/91.

[...]
3. De acordo com o decidido pela Primeira Seção desta Corte, em

28.11.2012, no julgamento do Recurso Especial 1.326.114/SC, admitido como
representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC/1973), o prazo decadencial de
que trata a Medida Provisória 1.523-9, de 27.6.1997, de 10 (dez) anos, tem
incidência nos pedidos de revisão de benefícios concedidos antes da entrada em
vigor da Medida Provisória 1.523-9, de 27.6.1997, adotando-se, nesses casos, como
marco inicial, a data da vigência da referida Medida Provisória, no dia 28.6.1997.

4. Ainda, conforme decidido pela Primeira Seção do STJ, por maioria, no
julgamento dos EREsp 1.605.554/PR, o princípio da  diz respeito aoactio nata
direito de ação e, nessa medida, está interligado ao prazo prescricional. O prazo
decadencial, por sua vez, refere-se ao direito material, que, como dispõe a lei, não se
suspende, nem se interrompe, de modo que, decaído o direito de revisão do
benefício originário, não mais poderá ser exercido pelo beneficiário da pensão por
morte.

5. Considerando que o benefício originário é anterior ao ano de 1997 e que
a ação foi ajuizada em 5.7.2019, verifica-se que, quando feito o pedido revisional, já
havia decorrido o prazo decadencial.

6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.013.778/RS, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 21/6/2022

; sem grifos no original.)27/6/2022
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.

PENSÃO POR MORTE DERIVADA DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE
CONTRIBUIÇÃO. PEDIDO DE REVISÃO DA PENSÃO POR MORTE,
MEDIANTE REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DA APOSENTADORIA
ORIGINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. DECADÊNCIA DE REVISÃO DO
BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA.
INAPLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

[...]
III. O acórdão recorrido superou a decadência para a revisão postulada, ao

fundamento de que "o curso do prazo decadencial teve início somente após a
concessão da pensão por morte, em razão do princípio da , uma vez que aactio nata
parte autora estava impedida de postular a revisão do benefício anteriormente ao
óbito do instituidor, ante a sua ilegitimidade. Tendo transcorrido menos de dez anos
entre a DIP da pensão e a data do ajuizamento da ação, não há falar em decadência".

IV. A matéria discutida nos autos restou pacificada no julgamento dos
ERESp 1.605.554/PR, pela Primeira Seção do STJ (Rel. p/ acórdão Ministra

, DJe de ), que - à luz das teses fixadas peloASSUSETE MAGALHÃES 02/08/2019
STJ, os Recursos Especiais repetitivos 1.326.114/SC e 1.309.529/PR (Tema 544),
1.612.818/PR e 1.631.021/PR (Tema 966), bem como pelo STF, em regime de
repercussão geral, nos Recursos Extraordinários 626.489/SE e 630.501/RJ - firmou
entendimento no sentido de que o termo inicial do prazo decadencial do direito à
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revisão do benefício de pensão por morte é contado do ato de concessão da
aposentadoria do instituidor da pensão.

[...]
VI. Na espécie, a ação foi ajuizada em , objetivando rever a12/05/2010

pensão por morte, deferida em , mediante revisão da renda mensal inicial12/06/2007
da aposentadoria que a originou, concedida ao de cujus, pelo INSS, em .21/02/92
Concedido o benefício da aposentadoria ao instituidor da pensão em ,21/02/92
anteriormente à vigência da Medida Provisória 1.523-9, de , adota-se, como27/06/97
termo a quo do prazo decadencial, o dia . Ajuizada a presente ação em 28/06/97

, incide, por força do art. 103, , da Lei 8.213/91, a decadência12/05/2010 caput
decenal do direito à revisão da renda mensal inicial da pretérita aposentadoria, ainda
que haja repercussão financeira na pensão por morte dela derivada.

VII. Recurso Especial provido. (REsp n. 1.576.394/PR, relatora Ministra
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ;18/10/2022 25/10/2022
sem grifos no original.)

 
Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para reconhecer a

decadência do direito à revisão do benefício de pensão por morte, objeto da presente
ação. Inverto os ônus sucumbenciais, observando-se o disposto no art. 98, §§ 2º e 3º, do
CPC/2015, por ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita (fl. 83).

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 1.618.378 / RS
Número Registro: 2016/0205651-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200971120018982 50015891120114047112

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : SONIA MENDES PINTO
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

IMILIA DE SOUZA - RS036024

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR 
MORTE (ART. 74/9)

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,12/06/2025 18/06/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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